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CÂMARA MUNICIPAL DE SILVIANÓPOLIS

ESTADO DE MINAS GERAIS


PROPOSTA APROVADA
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PROJETO DE LEI N° 002/2022 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2021, DE INICIATIVA DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL
[image: image5.png]


“Autorizada a alteração conforme disposto no Art. 62 da Resolução Nº 003/2008 de 17 de junho de 2008, nos vencimentos constantes nos Anexos VII e VIII Cargos de Provimento Efetivo ou em Comissão, e em sua alteração posterior, efetuada em revisão pela Lei Municipal Nº 965/2021, e dá outras providências”

A Câmara Municipal de Silvianópolis (MG), aprova e o Chefe do Poder Executivo Sanciona e Promulga a seguinte Lei;
Art. 1º – Ficam revisados em 10,16% (dez vírgula dezesseis por cento) os vencimentos dos Servidores da Câmara Municipal de Silvianópolis (MG), que recebem acima de 01 (um) Salário Mínimo, para fins do que trata o Art. 37, inciso X da Constituição Federal;
Parágrafo único – De acordo com o Art. 62 da Resolução Nº 003/2008 de 17 de junho de 2008, o percentual de 10,16% (dez vírgula dezesseis por cento), apresentado no art. 1º, desta Lei, refere-se ao acumulado a partir de 1º de janeiro á 31 de dezembro de 2021 do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), perfazem o índice acumulado do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) 2021 publicado pelo IBGE;
Art. 3º – Pela revisão que tratam o artigo 1º desta Lei e o “Anexo VII – Níveis de Vencimento - Cargos de Provimento Efetivo” da Resolução Nº 003/2008 de 17 de junho de 2008, estabelecido em revisão pela Lei Municipal Nº 965/2021, passa a conter os seguintes valores:

ANEXO VII 

(da Resolução Nº 003/2008 de 17 de junho de 2008)
NÍVEIS DE VENCIMENTO

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
	CPE 1- 
	 R$        1.212,00 ou valor fixado em vigência pelo governo federal


	CPE 2- 
	 R$        1.770,30 

	CPE 3- 
	 R$        2.036,89 

	CPE 4- 
	 R$        2.343,65 

	CPE 5- 
	 R$        2.696,60 

	CPE 6- 
	 R$        3.102,71 

	CPE 7- 
	 R$        3.569,98 

	CPE 8- 
	 R$        4.107,62 

	CPE 9- 
	 R$        4.726,23 

	CPE 10- 
	 R$        5.437,99 


Art. 4º – Pela revisão autorizada no artigo 1º da presente Lei, o “Anexo VIII – Níveis de Vencimento dos Cargos Comissionados” da Resolução Nº 003/2008 de 17 de junho de 2008, que estabelecidos pela Lei Municipal Nº 965/2021, em revisão passa a conter os seguintes valores:
ANEXO VIII

(da Resolução Nº 003/2008 de 17 de junho de 2008)
NÍVEIS DE VENCIMENTO DOS CARGOS COMISSIONADOS

	CC 1- 
	 R$         2.832,39 

	CC 2- 
	 R$         3.258,95 

	CC 3- 
	 R$         3.749,73 

	CC 4- 
	 R$         4.314,44 

	CC 5- 
	 R$         4.964,21 

	CC 6- 
	 R$         5.711,80 

	CC 7- 
	 R$         6.572,00 

	CC 8- 
	 R$         7.561,75 

	CC 9- 
	 R$         8.700,55 

	CC 10- 
	 R$         1.087,90 


Art. 5° – Esta Lei entra em vigência na data de sua publicação, passando os seus efeitos a vigorar a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2022;

Art. 6º – Revogam-se as disposições em contrário em especial a Lei Municipal 965/2021.
Câmara Municipal de Silvianópolis, 07 de fevereiro de 2022
ANEXO I
(Ao Projeto de Lei Nº 002/2022 – da Mesa da Câmara Municipal)

INPC / IBGE
	 
	 
	VARIAÇÃO

	ANO
	MÊS
	(%)

	
	 
	NO
	NO
	12

	 
	 
	MÊS
	ANO
	MESES

	
	 
	 
	 
	 

	2021

	JAN
	0,27
	0,27
	5,53

	
	FEV
	0,82
	1,09
	6,22

	
	MAR
	0,86
	1,96
	6,94

	
	ABR
	0,38
	2,35
	7,59

	
	MAI
	0,96
	3,33
	8,90

	
	JUN
	0,60
	3,95
	9,22

	
	JUL
	1,02
	5,01
	9,85

	
	AGO
	0,88
	5,94
	10,42

	
	SET
	1,20
	7,21
	10,78

	
	OUT
	1,16
	8,45
	11,08

	
	NOV
	0,84
	9,36
	10,96

	
	DEZ
	0,73
	10,16
	10,16


Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Índices de Preços, 

       Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor.
Silvianópolis-MG, 07 de fevereiro de 2022
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores

Os integrantes da Mesa da Câmara Municipal de Silvianópolis, vem na forma regimental apresentar o incluso Projeto de Lei Municipal Nº 002/2022 de 07 de fevereiro de 2022, que propõe a autorização para que se altere conforme dispõe no Art. 62, a Resolução Nº 003/2008 de 17 de junho de 2008, nos vencimentos constantes nos Anexos VII e VIII - Cargos de Provimento Efetivo ou em Comissão e em sua alteração posterior efetuada pela Lei Municipal 965/2021, e dá outras providências.

Contando com aprovação das Senhoras e dos Senhores.

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei vem adequar os vencimentos dos Servidores do Legislativo Municipal, considerando que os referidos Anexos, precisam ser revisados conforme dispõe a Constituição Federal em seu Art. 37, inciso X, que diz: “X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”;

Partindo-se da recomendação revisional a ser respeitada: “... sem distinção de índices” (Art. 37, X, CF) colocado como parâmetro oficial nessa revisão, que nada mais é do que é estabelecido o direito assegurado constitucionalmente quanto a recuperação em reposição geral anual face a perda inflacionária incidente nos vencimentos dos trabalhadores, e em vista da unificação da data base única para revisões gerais no município de Silvianópolis, em 1º de janeiro de cada exercício, em que o índice recomendado – INPC- Índice Nacional de Preços ao Consumidor, do IBGE nos apresenta, com um somatório acumulado de 10,16% (dez vírgula dezesseis  por cento). O qual deve ser aplicado como índice revisional nacional em a atualização dos vencimentos dos Anexos VII e VIII concernentes a Resolução de Nº 003/2008, em sua alteração posterior verificada conforme dispõe a Lei Municipal Nº 965/2021, tendo-se obedecidos os dispositivos constitucionais do Art. 37, e de seu inciso X da Constituição da República, conforme já expusemos a “in limine”.

Quanto aos demais cuidados recomendados, os limites de gastos com pessoal do Legislativo, conforme definidos na alínea “a”, do inciso III do Art. 20, DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, os limites previsíveis encontram-se plenamente respeitados, 6% (seis por cento) ou 70% (setenta por cento) da RCL – Receita Corrente Líquida, como nos apontam a estimativa do Impacto Orçamentário/Financeiro.

Em vista de ser uma despesa de caráter continuado (Art. 17 – LRF), anexo colocamos a declaração do ordenador da mesma de que o valor a ser propiciado tem adequação com a Lei Orçamentária Anual – e de que o mesmo está compatível com que dispõe a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), e com o plano Plurianual (PPA), como também não contraria nenhum dos dispositivos constantes nas Leis Municipais. Anexo, toda documentação concernente.


Contamos com as Senhoras Vereadoras e os Senhores Vereadores para a devida aprovação. 
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João Guilherme Carvalho da Silva                                    Francisco de Assis Mendes
             Secretária da Mesa



                  Presidente da Câmara
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Osmar Benedito dos Reis
Vice-Presidente
Câmara Municipal de Silvianópolis


Projeto de Lei aprovado na 4ª Reunião Ordinária – Deliberativa, por 08 (oito) votos favoráveis e nenhum voto contrário.


07/03/2022�
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